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              REQUERIMENTO DE CONVOCAÇÃO DO TRIBUNAL PLENO DATADO DE 02/05/2011

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS!

Os Desembargadores integrantes deste Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que assinam o presente, à luz do disposto na alínea “a” do inc. I do art. 96 e no inc. XI do art. 93 da Constituição Federal; na alínea “a” do inc. I do art. 103 e no inc. XI do art. 98 da Constituição Estadual; no parágrafo único do art. 16 da Lei de Organização e Divisão Judiciária; e nos arts. 17, inc. VI, e 11, inc. IV, do Regimento Interno deste Tribunal, vêm requerer se digne V.Ex.ª de promover a convocação de sessão extraordinária do Tribunal Pleno o mais urgente possível, para estabelecer as atribuições administrativas e jurisdicionais a serem exercidas, por delegação, pela Corte Superior, pelas razões que passam a deduzir.
Anteriormente à Emenda Constitucional nº 7, de 14 de abril de 1977, sob a égide da Constituição Federal de 1967 (com redação dada pela Emenda Constitucional n° 1, de 17 de outubro de 1969), as deliberações administrativas e jurisdicionais dos Tribunais de Justiça estaduais eram feitas na forma do que dispunham os respectivos regimentos internos, aprovados pelos seus integrantes (cf. art. 110, inc. II, da CF/67, e art. 115, inc. II, da EC 1/69).

Referida EC 7/77 acrescentou o inc. V ao art. 144 daquela Carta, já na redação conferida pela EC 1/69, segundo o qual, “nos Tribunais de Justiça com número superior a vinte e cinco desembargadores será constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições, administrativas e jurisdicionais, de competência do Tribunal Pleno, bem como para a uniformização da jurisprudência no caso de divergência entre seus grupos ou seções”. Tal preceito, como se vê, impôs aos Tribunais de Justiça com mais de vinte e cinco desembargadores a constituição de órgão especial para o exercício de atribuições administrativas e jurisdicionais da competência do Tribunal Pleno. 

A mesma Emenda deu nova redação ao parágrafo único do art. 112 da EC 1/69, dispondo que lei complementar, “denominada Lei Orgânica da Magistratura Nacional, estabelecerá normas relativas à organização, ao funcionamento, à disciplina, às vantagens, aos direitos e aos deveres da magistratura, respeitadas as garantias e proibições previstas nesta Constituição ou dela decorrentes.” Daí a Lei Complementar n° 35, de 14 de março de 1979 (LOMAN), ter repetido, no parágrafo único de seu art. 16, o conteúdo da aludida norma constitucional.

A origem, portanto, desse órgão especial, bem como a obrigatoriedade de sua existência, nas circunstâncias indicadas, tinham assento no ordenamento constitucional revogado.

A Constituição democrática de 1988 alterou o preceito significativamente, pois a norma correspondente, inserta no inc. XI do art. 93 – também de conteúdo obrigatório para os tribunais –, tornou facultativa a existência do órgão especial, isto é, ficaria a cargo dos tribunais a opção de criá-lo ou não. Exemplo disto é que o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, com mais de 25 desembargadores, após a Constituição de 1988, não o continha. Entretanto, uma vez criado, o órgão especial passaria a exercer todas as atribuições administrativas e jurisdicionais do Tribunal Pleno.
Com o advento da Emenda Constitucional nº 45, publicada em 31 de dezembro de 2004, a redação do aludido inc. XI foi alterada, mantendo franqueada a criação do órgão especial “para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do Tribunal Pleno”, e, portanto, não mais de todas elas necessariamente. Isto significa que o constituinte derivado reconheceu serem do Tribunal Pleno as atribuições administrativas e jurisdicionais dos Tribunais de Justiça, que puderam – por conveniência e oportunidade – manter ou criar o órgão especial, mas, agora, apenas para o exercício das atribuições que a este forem formalmente delegadas. 

Na linha do constituinte derivado federal, o poder de reforma constitucional decorrente, exercido, no âmbito estadual, pela Assembléia Legislativa, fez promulgar a Emenda Constitucional nº 84, de 24 de dezembro de 2010, cujo art. 22 deu ao inc. XI do art. 98 da Constituição Estadual a mesma redação do inc. XI do art. 93 da matriz federal.

Outros Tribunais já enfrentaram a questão, conferindo legitimidade aos seus órgãos especiais, quando deliberaram, pelo Tribunal Pleno, as atribuições deste e de seu órgão especial, o que se pode constatar pelos regimentos internos dos Tribunais de Justiça do Rio de Janeiro e do Paraná. 

Neste contexto, não há dúvida de que a EC 45/04 e, agora, no âmbito estadual, a EC 84/10 – ao afastarem a compulsoriedade de que as atribuições do órgão especial, quando ele existir, sejam todas as do Tribunal Pleno, senão que aquelas por ele delegadas – revogaram a competência da Corte Superior para “expedir resolução dispondo sobre o Regimento Interno do Tribunal, nele estabelecidas a organização e a competência das Câmaras Isoladas e dos Grupos de Câmaras” (inc. VIII do art. 19 do Regimento Interno de Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais), a qual vem sendo exercida precariamente pela só ausência da convocação de sessão extraordinária do Tribunal Pleno ora propugnada, a qual urge a fim de efetivar-se o disposto tanto na alínea “a” do inc. I do art. 96 e no inc. XI do art. 93 da Constituição Federal, como na alínea “a” do inc. I do art. 103 e no inc. XI do art. 98 da Constituição Estadual.

Argumentar-se-ia que a convocação de sessão deliberativa sobre as atribuições a serem delegadas à Corte Superior pelo Tribunal Pleno não prescindiria de lei regulamentadora. Entretanto, não se pode olvidar que a norma constitucional é de eficácia plena, pois, como acima verificado, possui densidade suficiente, devido à sua completude, para produzir efeitos, considerando o fato de que atribui ao Tribunal Pleno as funções administrativas e jurisdicionais, que podem ser delegadas ao órgão especial. Isto significa que somente o Pleno é que poderá delegar, não cabendo ao legislador estabelecer a extensão, ou o limite, ou nem mesmo a vedação de delegar. 
Nada obstante, o legislador infraconstitucional mineiro, antecipando-se ao próprio poder constituinte derivado local, cuidou, no pertinente, de adaptar a Lei de Organização e Divisão Judiciária (Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001) à Reforma do Judiciário implementada pela EC 45/04, ao suprimir, por meio da Lei Complementar nº 105, de 14 de agosto de 2008, as referências havidas às funções dos órgãos do Tribunal de Justiça e ao prescrever, no parágrafo único do art. 16, que eles “terão sua composição, atribuições e competências estabelecidas no Regimento Interno”. Acrescente-se, ainda, o fato de que a matéria tratada diz respeito ao autogoverno dos Tribunais, a ser disciplinada, portanto, pelo regimento interno (art. 96, inc. I, alínea “a”, da CF, e art. 103, inc. I, alínea “a”, da CE).

A seu turno, assentada a competência de V.Ex.ª para convocar sessão extraordinária do Tribunal Pleno para tratar do assunto (RI, art. 11, inc. IV, e art. 17, inc. VI), a qual poderá fazer-se mediante edital com prazo de antecedência análogo ao de sessão para escolha de membro da Corte Superior (RI, art. 10-D, inc. I), tem-se por razoável a interpretação de que, não obstante o disposto no art. 10, inc. I, e parágrafo único, inc. III, do RI, o quorum de instalação deve ser de mais da metade dos membros do Tribunal e as deliberações tomadas pelo voto da maioria absoluta dos presentes, assim aplicável a regra geral contida no art. 47 da CF e no art. 55 da CE, dirigida à decisão no âmbito dos órgãos colegiados constitucionais.

Finalmente, uma vez instalada a sessão extraordinária cuja convocação é ora requerida, pede-se também desde já seja submetida, sem prejuízo de outras, a seguinte proposta de resolução do Tribunal Pleno:

Resolução nº ___, de __ de __________ 2011.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, reunido em Tribunal Pleno, nos termos dos artigos 96, inciso I, alínea a, e 93, inciso XI, da Constituição da República Federativa do Brasil, e dos artigos 103, inciso I, alínea a, e 98, inciso XI, da Constituição do Estado de Minas Gerais, resolve: 

Art. 1º Compete ao Tribunal Pleno:

I - eleger o Presidente e os Vice-Presidentes do Tribunal de Justiça, bem como o Corregedor-Geral de Justiça e o Vice-Corregedor; 

II - eleger doze membros integrantes da Corte Superior;

III - indicar os integrantes do Conselho da Magistratura que não sejam membros natos;

IV - aprovar e emendar o Regimento Interno;
V - eleger desembargadores e juízes de direito para integrarem o Tribunal Regional Eleitoral;

VI - elaborar lista tríplice para a nomeação de juiz do Tribunal Regional Eleitoral, da classe de juristas;

VII - indicar, em lista tríplice, advogados ou membros do Ministério Público, para preenchimento do quinto constitucional nos Tribunais;

VIII - empossar o Presidente e o desembargador; 

IX - reunir-se em caso de comemoração cívica, visita oficial de alta autoridade ou para agraciamento com o Colar do Mérito Judiciário;

X - apreciar a indicação para agraciamento com o Colar do Mérito Judiciário;

XI - tratar de assuntos especiais, mediante convocação extraordinária do Presidente.

Art. 2º Ressalvado o disposto no artigo anterior, ficam delegadas à Corte Superior as demais atribuições administrativas e jurisdicionais previstas no Regimento Interno do Tribunal de Justiça.

Art. 3º No prazo de cento e oitenta dias será submetido à aprovação do Tribunal Pleno projeto de novo Regimento Interno, elaborado por Comissão Especial.

§ 1º - A Comissão Especial será constituída pela Comissão Permanente de que trata o artigo 9º, inciso X, alínea b, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, acrescida de sete desembargadores eleitos pelo Tribunal Pleno.

§ 2º ​ ​​- A Comissão Especial elegerá o relator e os sub-relatores e fixará o cronograma de seus trabalhos, asseguradas a divulgação prévia do projeto de resolução e a possibilidade de apresentação de emendas por qualquer desembargador.

Art. 4º ​- Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário.

Termos em que,

pedem e esperam deferimento. 

Belo Horizonte, 2 de maio de 2011.







